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CONTRATO Nº 020/2016 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 

COM BLOCKET E OBRAS COMPLEMENTARES, NAS 
RUAS VEREADOR PEDRO MOACIR E BENJAMIM 
SOARES, NO LOTEAMENTO BELA VISTA CENTRO DE 

GLORINHA, INCLUINDO MATERIAL E MÃO-DE-
OBRA, QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE GLORINHA E A 

EMPRESA CONSTRULIX CONSTRUÇÕES E 

SANEAMENTO LTDA. 
Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE GLORINHA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n° 91.338.558/0001-37, com 
sede na Avenida Dr. Pompílio Gomes Sobrinho, 23.400, Centro de Glorinha, 
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. RENATO RAUPP RIBEIRO, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n° 229897900-63, domiciliado e 
residente neste Município, na Rua Adelta Nancy Butze, nº 80, Centro, a partir de 
agora denominado simplesmente de “CONTRATANTE” e a empresa CONSTRULIX 
CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede e domicílio à Beco do Alambique, nº 1000, bairro Espigão, Viamão/RS, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 076.394.22/0001-50, representada neste ato pelo seus 
Representantes Legais, o Sr. Eduardo Antônio da Costa Monteiro Carvalho, 
brasileiro, casado, empresário, domiciliado e residente na rua Dona Ondina, 270 
casa 11, bairro Santa Tereza, Porto Alegre/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° 
138.141.250/53 e o Sr. Pedro Lauro Silva de Oliveira, brasileiro, casado, 
empresário domiciliado e residente na Av. Osvaldo Pereira de Freitas, 135 apto 
1.003, bairro Partenon, Porto Alegre/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° 
583.881.250/87 a partir de agora denominada simplesmente de “CONTRATADA”, 
ajustam entre si, nos termos do Processo Administrativo n° 545/2014, este 
contrato de prestação de serviço, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

DO OBJETO 
1 - O presente Contrato é a adjudicação ao Edital Tomada de Preços nº. 
004/2016 para PAVIMENTAÇÃO DE RUA COM BLOCKET E OBRAS 
COMPLEMENTARES, nas Ruas Vereador Pedro Moacir e Benjamim Soares, no 
Loteamento Bela Vista Centro de Glorinha, num total de 2.380m², incluindo 
material e mão de obra, na forma de empreitada por preço global, conforme 
discriminado no Memorial Descritivo, Planta e Quantitativos fornecidos pela 
Prefeitura em CD e proposta financeira, cronograma físico financeiro anexo ao 
presente contrato.. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2 - A Contratada se compromete a iniciar a execução dos serviços em até 10 
(dez) dias após o recebimento da Ordem de Início dos Serviços, e a concluí-lo 
em até 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado. 
2.1 – O prazo de vigência do presente contrato é de até 130 (cento e trinta) 
dias, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo 
Aditivo. 

DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3 - O preço global do presente contrato é de R$ 297.422,78 (Duzentos e 
noventa e sete mil quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e oito centavos), 
sendo R$ 170.701,43 (cento e setenta mil setecentos e um reais e quarenta e 
três centavos) de material e R$ 126.721,35 (cento e vinte e seis mil e 
setecentos e vinte um reais e trinta e cinco centavos) de mão-de-obra. 
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3.1 - A Contratada deverá, até o 5° dia útil, da expedição do Boletim de 
Medição, emitir e apresentar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura, da qual 
constem discriminadamente, por itens e detalhes, todos os serviços executados 
de acordo com o cronograma físico-financeiro e conforme o respectivo Boletim 
de Medição expedido pela fiscalização Técnica da Prefeitura. 
3.2 - O pagamento, será até o 10º (décimo) dia útil da apresentação da Nota 
Fiscal de serviços, juntamente com as CNDs de: Prova de Regularidade relativa 
à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos em Lei – INSS; Certidão de Regularidade de Pessoa 
Jurídica do FGTS; Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal do Município 
da proponente; Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual; Certidão de 
Regularidade Conjunta de Débitos relativa aos tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; Certidão de 
Regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho 
(CNDT). 
3.2.1 - A comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, se dará 
pela apresentação de cópia da folha de pagamento com comprovação de 
pagamento do salário, bem como cópia da registro de ponto de todos os 
envolvidos diretamente na execução da obra, referente ao mês imediatamente 
anterior da realização do serviço. 
3.2.2 - A comprovação previdenciária, social e tributária referente ao Contrato, 
se dará através da apresentação de cópias das guias de recolhimento do INSS e 
do FGTS do pessoal envolvido diretamente na execução da obra, referente ao 
mês imediatamente anterior ao da realização do serviço. 
3.3 - Os pagamentos serão concretizados na moeda vigente no País. 
3.4 - Serão retidos 15% (quinze por cento) do valor do empenho, caso a 
Contratada não apresentar prova de recolhimento do INSS (vinculado à 
matrícula CEI) e FGTS, referente à obra objeto desta licitação. 

DOS RECURSOS 

4 – Os recursos decorrentes deste instrumento são oriundos do CONTRATO DE 
REPASSE N° 803190/2014/MCIDADES/CAIXA e do Orçamento vigente sob a 
seguinte classificação: 

06.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

06.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E ÓRGÃOS SUBORDINADOS 

267820209.2.284.4490.51.00.00 – Obras e Instalações 
 

 
DA FISCALIZAÇÃO 

5 - Cabe à Contratante, através do servidora Kelly Tirelli Orita, Arquiteta, 
exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização na qualidade dos serviços e 
dos materiais empregados na obra. 

DAS PENALIDADES 
6 - A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades constantes neste Contrato. 
6.1 - Será aplicada multa de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) ao dia, até 
o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não 
realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do 
prazo estabelecido, a obrigação assumida. 
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6.2 - A multa a que alude o item anterior não impede que a Prefeitura rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste 
Contrato. 
6.3 - A multa será descontada dos pagamentos do respectivo contrato ou, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 
6.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a administração municipal 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II - Multa, na forma prevista neste instrumento; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o órgão ou entidade promotora da licitação, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
6.5 - A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 6.4 é da alçada da 
autoridade competente, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 
6.6 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a contratada: 
I - Recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de 
validade;  
II - Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem 
prévia autorização da Contratante; 
III - Executar o objeto contratual em desacordo com as normas técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções 
necessárias, às suas expensas; 
IV - Desatender às determinações da fiscalização; 
V - Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou 
municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos 
competentes em razão da infração; 
VI - Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual. 
6.7 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada: 
I - Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução 
do objeto contratual; 
II - Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto 
contratual; 
III - Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, 
negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano à Contratante ou a 
terceiros, independentemente da obrigação da Contratada de reparar os danos 
causados. 
6.8 - As sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 6.6 poderão também 
ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos 
pela Lei nº. 8666/93: 
I - Praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos;  
II - Praticarem atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 
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DA RESCISÃO 
7 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para 
rescisão do contrato: 
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações técnicas, ou 
prazos; 
I.1 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações técnicas, 
projetos e prazos;  
I.2 - A lentidão no seu cumprimento, levando a Contratante a presumir a não 
conclusão da obra, no prazo estipulado; 
II - O atraso injustificado no início da obra; 
III - A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
Contratante; 
IV - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar o seu cumprimento, assim como as de seus 
superiores; 
V - A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de 
insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores; 
VI - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
VII - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que, a juízo da Contratante, prejudique a execução do contrato; 
VIII - O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, 
que caracterizem a insolvência da contratada; 
IX - Razões de interesse do serviço público; 
X - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva de execução do contrato. 

DAS RESPONSABILIDADES 
8 - A Contratada declara ter pleno conhecimento dos locais onde se executará o 
objeto do Contrato, e de suas condições, pelo que reconhece ser perfeitamente 
viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas. 
8.1 - A Contratada se obriga:  
I - a substituir, no prazo máximo de 03 (três) dias, pessoa ou empregado cuja 
permanência no local da execução do objeto da licitação seja de sua 
responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos; 
II - a refazer às suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em 
desobediência às Normas Técnicas vigentes; 
III - remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e 
lixos de qualquer natureza, provenientes da obra ou serviço objeto da presente 
licitação; 
IV - a cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre 
Medicina e Segurança do Trabalho; 
V - a efetuar o registro de empreitada no CREA, em observância ao disposto na 
Lei Nº. 6.496, de 07 de dezembro de 1977; 
VI - apresentar a ART paga referente a execução da obra; 
VII – manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
VIII - promover a sinalização obrigatória, bem como o isolamento no local da 
obra; 
IX - matricular a obra no INSS e obter a matrícula CEI (Cadastro Específico no 
INSS) e entrega de cópia autêntica deste documento à Prefeitura Municipal em 
até 30 (trinta) dias do início da obra. 
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X - apresentar e entregar à Prefeitura Municipal de Glorinha, cópia autentica de 
CND (Certidão Negativa de Débito relativa do INSS) da obra em até 30 (trinta) 
dias da comunicação escrita da Contratada da conclusão da obra, documento 
sem o qual não será expedido o recebimento definitivo do Contrato. 
XI - colocar no local de execução da obra, placa indicativa de obra, onde terá 
os dados da mesma. 
XII - manter preposto no local da obra, para prover o que disser respeito à 
regular execução dos serviços; 
XIII - atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE; 
XIV - se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras 
previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos 
com material e mão-de-obra necessária à completa realização das obras, até a 
sua entrega perfeitamente concluída; 
XV - obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo 
empregatício do pessoal a ser empregado na execução das obras, englobando 
todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho 
em razão de horário, condição ou demais peculiaridades; 
XVI - prevenir acidentes de quaisquer natureza com as máquinas, 
equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução 
de obras ou serviços ou em decorrência deles, devendo a CONTRATADA 
obedecer fielmente as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 
XVII - manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços e as 
obras executados, bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe 
total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que eventualmente 
venham a ocorrer até a Aceitação Definitiva da Obra. 
8.2 - Durante a execução do presente contrato, a Contratada responderá por si 
e seus prepostos por toda e qualquer ação civil ou criminal especialmente por 
danos morais, pessoais, materiais causados a terceiros, inclusive a seus 
empregados.  

DAS MEDIÇÕES 
9 - As medições das obras e serviços estarão vinculadas ao cronograma físico-
financeiro. 
9.1 - A cada alteração contratual, por acréscimo ou diminuição do objeto, valor 
ou prazo do contrato, será acordado novo cronograma para a obra e serviços a 
se realizarem, com prevalência do interesse da Prefeitura Municipal de 
Glorinha. 
9.2 - A programação financeira será sistematicamente atualizada e será 
passível de reformulação quando fatores supervenientes o justificarem a 
exclusivo critério da Prefeitura Municipal de Glorinha, estabelecendo-se, desta 
forma, nova programação para efeito de pagamento das medições de obras e 
serviços.   
9.3 - As medições serão processadas independentemente de solicitação da 
contratada, com a seguinte periodicidade: 
I - A primeira será realizada em até 30 (trinta) dias contados do recebimento 
da Ordem de Início de Serviços. 
II - As subsequentes, suceder-se-ão a cada período de 30 (trinta) dias, a partir 
da data do término da medição anterior, exceto a medição final, que poderá 
abranger menor período, por se tratar da última fase da execução do objeto do 
contrato. 
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9.4 - O processo das medições obedecerá a seguinte sistemática: 
I - Tudo que for realizado, sob as condições contratuais, será apontado de 
acordo com os critérios de medição, em impresso próprio (Boletim de Medição) 
que deverá ser assinado pelo técnico da Prefeitura Municipal, juntamente com o 
preposto habilitado da Contratada. 
II - Processada a medição será feita à Contratada a comunicação por escrito do 
valor apurado por meio de Boletim de Medição. 
III - A contratada somente poderá emitir fatura após a emissão pela 
Contratante do respectivo Boletim de Medição. 
9.5 - Para obtenção do valor de cada medição será assim procedido: 
I - Para os preços pertencentes à proposta e para os incorporados 
eventualmente no decurso do contrato: 
a) multiplicam-se as quantidades medidas pelos respectivos preços unitários; 
b) corresponderá ao valor da respectiva medição o somatório dos produtos 
finais obtidos nos termos da alínea anterior. 
9.6 - Na medição final deverá ser anexado um cadastro técnico da obra e 
serviços realizados com todas as plantas, detalhes e especificações. 

RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
10 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
I - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita da Contratada; 
II - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratais. 
10.1 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
pela solidez e segurança da obra, nem a ética profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
10.2 - O prazo a que se refere o item II, do item 10, não poderá ser superior a 
90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
10.3 - Salvo disposições em contrário, os ensaios, testes e demais provas 
exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato, 
correm por conta da Contratada. 
10.4 - A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço, se em 
desacordo com o contrato, a qual deverá ser refeita sem custos à Contratante. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11 - O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 
11.1 - Unilateralmente, pela Contratante: 
a) quando houver modificação do projeto para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela 
Lei nº. 8666/93 alterada pela Lei 8.883/94. 
11.2 - Por acordo das partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução ou modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial. 
11.3 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
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os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras ou serviços. 
11.4 - Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos 
após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme 
o caso. 
11.5 - Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos 
da Contratada, a contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico financeiro inicial. 

DAS GARANTIAS 
12.1 – A contratada deverá prestar uma das garantias previstas no Artigo 56, 
Parágrafo 1° da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, a saber: 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) Seguro garantia; 
c) Fiança bancária. 
12.1.1 - As garantias oferecidas serão de 5% do valor do Contrato, devendo a 
Contratada prestar a garantia no prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do 
Contrato, o qual deverá apresentar comprovante de uma das modalidades. 
12.1.1.1 – A contratante reserva-se o direito de não emitir a Ordem de Início 
dos Serviços enquanto a licitante vencedora não prestar a garantia, conforme 
item 12.1. 
12.2 - No caso de caução em dinheiro: 
a) O valor depositado em caução, será administrado pela Contratante e 
devolvido a Contratada, de acordo com a cláusula de atualização monetária. 
b) A Contratante utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da 
garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do 
descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou falha dos serviços ora 
contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dolosos de seus 
empregados. 
c) O valor atualizado da garantia deverá ser integralizada, num prazo de 30 
(trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores. 
12.3 - No caso de seguro garantia: 
a) A Contratante deverá ser indicada como beneficiário do seguro-garantia. 
b) Obriga-se a Contratada a apresentar a nova apólice, até 05 (cinco) dias 
úteis após o vencimento. 
c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b” constitui 
motivo para rescisão do contrato. 
12.4 - No caso de fiança bancária: 
12.4.1- Deverão constar, do instrumento de fiança bancária, os seguintes 
requisitos: 
a) Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato. 
b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal 
pagador, fará o pagamento, a Contratante, dos prejuízos por este sofridos, em 
razão do descumprimento das obrigações da Contratada, independentemente 
de interpelação judicial. 
c) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.  
12.5 - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento de contrato, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra. 
12.6 - A perda da garantia em favor da Prefeitura Municipal de Glorinha por 
inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem 
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prejuízo das demais sanções previstas no contrato. 
DO FORO 

13 – O Foro da Comarca de Gravataí será o competente para quaisquer ações 
deste instrumento. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14 – Os casos omissos serão esclarecidos com a aplicação das disposições da 
Lei Federal de n° 8.666/93, com suas alterações posteriores no que couber. 
14.1 – Este contrato entra em vigência nesta data. 
E assim, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em duas 
(02) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 
Glorinha, 28 de junho de 2016. 

 
 
  

 
Renato Raupp Ribeiro 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

Pedro Lauro Silva de Oliveira 
Representante Legal 

 
 

 

Eduardo Antônio da Costa 
Monteiro Carvalho  

Representante Legal 

Testemunhas: 

______________________________ 

______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


